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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Seção do Estado do Rio de Janeiro

Comissão de Prerrogativas.

Avenida Erasmo Braga nº. 115 – 4º andar – Corredor F,  sala 409/411. 


Ofício nº: _______/2018                              Rio de Janeiro, 11 de maio de 2018.
Processo DAP nº 9.789/2018
ILMO. SR. DIRETOR JURÍDICO LEONARDO AZEREDO DOS SANTOS,



Servimo-nos do presente, inicialmente, para cumprimentá-lo e agradecer a atenção que sempre é dispensada a esta Comissão.
Recentemente, foi elaborada norma interna por este órgão (RAD-PRES-CEDOC 010) orientando que todas as cópias de documentos entregues devem ser conferidas com o original pelo atendente ou serem fornecidas com autenticação, de modo que os advogados que militam perante o Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, tem sido obrigados a comparecer pessoalmente para realizar qualquer tipo de protocolo.

Há que se frisar que a edição do recente ato normativo, vai de encontro aos termos da Portaria PRES-DETRAN-RJ nº 3536 de 25 de julho de 2005, que exime o advogado do reconhecimento de firma, “bastando que seja anexada uma cópia do documento de identidade do outorgante e outra do registro profissional do advogado na Ordem dos Advogados do Brasil”.
Inclusive, não existe qualquer razoabilidade na limitação imposta pelo DETRAN/RJ, a qual determina que tão somente o advogado pode realizar o protocolo dos requerimentos, violando claramente o direito constitucional de petição (art. 5º, inciso XXXIV, alínea a’, da Constituição Federal de 1988), dado que o simples protocolo pode ser realizado por qualquer um.

Por analogia, cumpre destacar que qualquer cidadão pode realizar o protocolo de petições perante a Justiça Estadual, Federal e Trabalhista, bastando apenas que a peça administrativa/judicial contenha a assinatura de advogado devidamente inscrito na OAB.
Ante o exposto, a Ordem dos Advogados do Brasil confia que Vossa Senhoria promoverá o respeito às prerrogativas da advocacia, facilitando o exercício profissional dos advogados (art. 7º, inciso I, da Lei 8.906/94) permitindo assim, que qualquer indivíduo possa exercer o direito de petição e distribuir requerimentos assinados pelos causídicos perante o DETRAN/RJ, de forma a melhorar ainda mais a prestação de serviços deste ilustre órgão.
Aproveito o ensejo para renovar meus votos de elevada estima e distinta consideração.
LUCIANO BANDEIRA ARANTES
Presidente da Prerrogativas
OAB/RJ 85.276
Ilmo. Sr. Leonardo Azeredo dos Santos
Diretor Jurídico do DETRAN/RJ
Av. Presidente Vargas nº 817, 5º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ 
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